
  

ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARMÓPOLIS 

CONTRATO N°   .111   /2019 

PMC 
Fls. 23c. 

ter 
Rubrica 

   

Contrato de Prestação de Serviços de Gestão da Informação, ECM 
(Gerenciamento de Digitalização de Conteúdo Corporativo), que 
entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CARMÉIPOLIS, e, do outro, a empresa CRIATIVA 
SERVICE LTDA—EPP, decorrente do pregão presencial n" 
23/2019. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARMÓPOLLS, localizado na Rua Pedro Guimarães, S/N, Bairro Novo, 
nesta Cidade de Carmõpolis, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ sob n°  11.417.909/0001-66, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representado pela Senhora MARIA DE FATIMA MARTINS MELO, brasileira, Secretária 
Municipal, residente a Rua T Lot. Aquarius, n°  90, Terral Ap 301, Aracaju/SE, CEP: 49001-000, portadora do RG n°  
295.955 SSP/SE e do CPF n°  170.645.705-72, e a empresa CRIATIVA SERVICE LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o 
n°.06.030.018/0001-12, com sede na Rua Riachuelo n°738, Bairro São José, neste ato, representada pelo Sra. Maria Jeane 
Santos Melo, brasileira, solteira, Bibliotecária e Documentalista portadora da Cédula de identidade RG 2.129.923-4 
SSP/SE, inscrito no CPF/MF sob o n°  028.838.675-26 residente e domiciliado na Rua João de Deus de Oliveira, 461, 
Bairro Jardins Centenário, Aracaju/SE, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, 
fundamentado no Processo de Licitação na modalidade Pregão de n°  23/2019, em conformidade com a da Lei Federal n°  
8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações e as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO DO CONTRATO (Art. 55,1 da Lei n° 8.666/93). 
1.1. Constitui objeto deste contrato, a contratação da empresa acima, visando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GESTÃO DA INFORMAÇÃO, ECM (GERENCIAMENTO DE DIGITALIZAÇÃO DE CONTEÚDO 
CORPORATIVO) PARA SERVIÇO DE TRATAMENTO, DIGTTALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DO 
ACERVO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E SISTEMA DE GESTÃO ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS 
PARA ACESSOS DE USUÁRIOS DE CONSULTA ILIMITADOS WEB E DESKTOP, COM LICENCIAMENTO 
DE USO PERPETUO ALÉM DE DISPONIBILIZAÇÃO EM MÍDIA DOS DOCUMENTOS DIGITALIZADOS. 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD. VALOR 

IJNIT, 
VALOR 
TOTAL 

01 

Contratação de empresa especializada em gestão da informação, ECM 
(gercnciamento dc conteúdo corporativo), para digitalização com 
gerenciamento 	eletrônico 	de 	informações, 	captura 	de 	imagem, 
indexação, auditoria em sistema, gerenciamento do conhecimento em 
software com guarda de documentos em mídia, conversão de artefato 
fisico para digital, com disponibilização de texto e imagem para 
consulta, pesquisa e visualização em software de gerenciamento 
eletrônico de documentos para documentos A4, com assinatura 
eletrônica, implementação, suporte técnico e aquisição de software de 
gerenciamento 	eletrônico 	de 	documentos 	conforme 	metodologias 
definidas neste termo de referência, num quantitativo estimado de 
375.000 (trezentos e setenta e cinco mil) páginas. 

50.000 R$ 0,24 R$ 12.000,00 

CLAUSULA SEGUNDA — PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 55, 11I da Lei n° 8.666/93). 
2.1. Os Serviços serão fornecidos pelos preços constantes na proposta da Contratada, perfazendo o presente Contrato um 
valor total em RS 12.000,00 (doze mil reais). 

2.2. O pagamento será efetuado, em até 15 (quinze) dias da emissão da nota fiscal do serviço prestado, mediante a 
apresentação das respectivas notas fiscais/Faturas devidamente atestadas (emitidas de acordo com a Fonte de Recurso), 
acompanhada das Certidões: Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela RF e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os créditos tributários 
federais e à Divida Ativa da União por elas administrados, inclusive as contribuições previdenciárias dos empregados e 
empregadores, às contribuições instituídas a titulo de substituição, e às contribuições devidas a terceiros. (Redação Da 
Portaria N°  1751, De 2 De Outubro De 2014 Da Secretaria Da Receita Federal Do Brasil), Prova de Regularidade com a 
Fazenda Estadual, Municipal, da Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS, do Certificado de Regularidade com o FGTS 
e Certidão Trabalhista, 
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3.1. O presente contrato terá vigência até 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorroga o no 
casos estabelecidos no artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V da Lei n° 8.666/93). 
4.1. A despesa orçamentária decorrente da contratação do objeto desta licitação, neste exercício, com dotação suficiente 
para atender esta finalidade, correrá à conta da despesa: 

Unidade Orçamentária: 26043 - Fundo Municipal de Saúde; 
Projeto Atividade: 2046 / 2052 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde / PAB fixo; 
Elemento de Despesa: 33904000 - Serv. De Tecnologia e comunicação - Pessoa Jurídica; 
Fonte de Recursos: 211 / 240 / 214 - Receita de Impostos e Trans. De Impostos / Royalties / Transferência do Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS. 

CLÁUSULA QUINTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e XIII, da Lei 
n° 8.666/93). 
5.1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no 
procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora 
previstas. 

Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e satisfatória, sem 
ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do Contrato, inclusive as 
de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos 
competentes; 

Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela 
cometidas na execução do Contrato; 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Contratante. 

Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização que se façam 
necessários à execução do Contrato. 

Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e expressa 

anuência. 
Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

5.2. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n°. 8.666/93; 
Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que deverá anotar em 

registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 
Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 

diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 55, VII da Lei n° 8.666/93). 
6.1. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão ou comprovada a prática de fraude de 
qualquer espécie, em relação ao objeto desta licitação, a Administração Municipal poderá, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, aplicar, cumulativa ou isoladamente e observado o principio da proporcionalidade, as seguintes sanções: 

6.1.1. Advertência, mediante comunicação por escrito, através de oficio, sobre a existência de faltas leves, relacionadas 
com a execução do objeto da licitação. 

6.1.2. Penalidade pecuniária, observados os seguintes percentuais e faltas: 

6.1.2.1: 5% (cinco) por cento do valor da proposta da licitante, em caso de não apresentação da proposta reformulada no 
prazo previsto no edital e não comparecimento para assinatura do contrato. 

6.1.2.2. De 1% (um) a 10% (dez por cento) do valor da Nota de empenho em caso de atraso e interrupção na prestação dos 
serviços ora contratados, observada a seguinte gradação: 

Atraso de 01 a 05 dias: multa diária de 1%; 
Atraso Atraso de 06 a 10 dias: multa diária de 3%; 	 k-7 Atraso de 10 a 15 dias: multa diária de 5%; 
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Atraso de 15 a 20 dias: multa diária de 8%; 
Atraso acima de 20 dias: multa diária de 10%. 
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§ 1°: O atraso superior a 10 (dez) dias é considerado infração contratual gravíssima, autorizando a rescisão do con ra e 
aplicação das demais penalidades. 

6.13. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos, que serão fixados pelo ordenador de despesas, a depender da falta cometida. 

6.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

6.2. A licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, não celebrar o contrato, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública e, será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores do 
Município, na forma do Regulamento de Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

6.3. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da 
notificação, podendo o Município através da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, descontar de eventuais 
pagamentos devidos à licitante, cobrar administrativa ou judicialmente, pelo processo de execução fiscal, com os 
respectivos encargos previstos em lei. 

6.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da respectiva ciência. 

6.5. Se o motivo da inexecução das obrigações ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pela Secretaria de Saúde, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO 
7.1. Este Termo de Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazo; 
cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
atraso injustificado no início dos serviços; 
paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar f sua execução, assim 

como a de seus superiores; 
cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
dissolução de sociedade; 
alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo do CONTRATANTE, 

prejudique a execução do Contrato; 
1) razões de interesse de serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Termo de Contrato; 
m) supressão por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do 
limite permitido na Cláusula referente as alterações contratuais; n) suspensão de sua execução, por ordem escrita do 
CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra. 

atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, decorrentes do objeto, ou parcelas 
de obras e serviços, já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja 
normalizada a situação; 

não liberação, pelo CONTRATANTE, de área local para a execução do objeto, nos prazos contratuais; 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato 

§ 1°  A rescisão do Contrato poderá ser: 
I — Administrativa, nos casos especificados nas letras "a" a "m"; 
II — Amigavelmente pelas partes 
ifi — Judicialmente. Parágrafo Segundo: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente. 
Parágrafo Terceiro: A rescisão administrativa acarreta as seguintes consequências, sem prejuízos das sanções previstas: 
1— Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio do CONTRATANTE; 
11 — Ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do Contrato, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos 
posteriormente, mediante avaliação, na forma do inciso V do Art. 58, da Lei n° 8.666/93, 

— Retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 
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CLÁSULA OITAVA - DOS REAJUSTES DE PREÇOS 	 Li rica 

8.1. É vedado qualquer reajuste de preços pelo período de 12 meses, com fulcro na Lei n°10.192 de 14/02/2001, exceto por 
força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão, repactuação ou reequilibrio econômico financeiro. 

8.2. A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de oficio ou a pedido da licitante signatária do contrato, 
nas seguintes condições: 

8.2.1. Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II "d" e § 
2°, da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, por parte da licitante contratada, alteração substancial nos preços praticados 
no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e/ou fato da administração, desde que imprevisíveis 
ou de dificil previsão. 

8.2.2. Para diminuir, quando a Administração verificar que o preço contratado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado. 

CLÁUSULA NONA — DA VINCULAÇÃO (Art. 55, XI da Lei n° 8.666/93). 
9.1. O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da proposta oferecida pela contratada, bem como ao Pregão 
Presencial 23/2019, realizado pela contratante, e proposta reformulado da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA LEGISLAÇÃO (Art. 55, XI da Lei n°  8.666/93). 
10.1. O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 8.666/93, com as alterações existentes até a presente 
data, e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e Constitucional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. A CONTRATADA poderá subcontratar em parte o objeto ora licitado, como previsto em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO FORO 
12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Carmópolis/SE, Distrito Judiciário de Carmópolis, Estado de Sergipe, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente 
Contrato. 

E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais. 

Carmópolis/SE, 03 de Outubro de 2019. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARMÓPOLIS 
MARIA DE FÁTIMA MARTINS MELO 

CONTRATANTE 

, e 

	

CRIA 	SE 	E ..'A- EPP 
MARIA 'FANE SANTOS MELO 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome:I„n,;>..  	CPF:   acn.ocjs -,£{ 

Nome:  k<ill  At) CfreatiPp-ok  AÁln ',aTç 	Ç, r 	CPF:  (¥5 .  g nin  145 —ai  
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